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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MARCELO BORGE DE LIMA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. HABEAS CORPUS. 
DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR QUE INDEFERIU 
LIMINARMENTE A IMPETRAÇÃO. NÃO INTERPOSIÇÃO DE 
AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE DECISÃO 
COLEGIADA PASSÍVEL DE QUESTIONAMENTO PERANTE 
ESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PLEITO NÃO 
CONHECIDO. 
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado contra decisão monocrática de 
Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
que não conheceu de habeas corpus impetrado. Busca a 
desclassificação da conduta para a prevista no art. 28 da Lei n. 
11.343/2006.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em determinar se o Superior 
Tribunal de Justiça tem competência para julgar habeas corpus 
impetrado contra decisão monocrática de Desembargador.
III. Razões de decidir
3. A competência do STJ para julgar habeas corpus é limitada a 
decisões colegiadas, conforme art. 105, I, "c", da CF.
4. Não houve exaurimento das instâncias ordinárias, pois a 
decisão monocrática não foi submetida a agravo regimental.
5. Conhecer do habeas corpus implicaria em supressão de 
instância, o que não é permitido.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MARCELO BORGE DE LIMA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. HABEAS CORPUS. 
DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR QUE INDEFERIU 
LIMINARMENTE A IMPETRAÇÃO. NÃO INTERPOSIÇÃO DE 
AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE DECISÃO 
COLEGIADA PASSÍVEL DE QUESTIONAMENTO PERANTE 
ESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PLEITO NÃO 
CONHECIDO. 
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado contra decisão monocrática de 
Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
que não conheceu de habeas corpus impetrado. Busca a 
desclassificação da conduta para a prevista no art. 28 da Lei n. 
11.343/2006.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em determinar se o Superior 
Tribunal de Justiça tem competência para julgar habeas corpus 
impetrado contra decisão monocrática de Desembargador.
III. Razões de decidir
3. A competência do STJ para julgar habeas corpus é limitada a 
decisões colegiadas, conforme art. 105, I, "c", da CF.
4. Não houve exaurimento das instâncias ordinárias, pois a 
decisão monocrática não foi submetida a agravo regimental.
5. Conhecer do habeas corpus implicaria em supressão de 
instância, o que não é permitido.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
 

 

RELATÓRIO
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Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de MARCELO BORGE 
DE LIMA em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO.

O juiz de primeiro grau julgou improcedente a pretensão punitiva 
formulado pela acusação, absolvendo o paciente com base no art. 386, inciso VII do 
Código de Processo Penal.

A acusação interpôs o recurso de apelação perante o Tribunal de 
origem, que deu parcial provimento, a fim de o condenar, como incurso no art. 33, 
caput, da Lei n. 11.343/2006, à pena de 5 anos e 10 meses de reclusão e mais 
553 dias-multa, em regime fechado.

Irresignada, a defesa peticinou perante o tribunal de origem pedido de 
revisão criminal. 

Neste writ, a defesa a desclassificação da conduta do paciente para a 
prevista no art. 28 da Lei 11.343/2006, diante da ausência de qualquer situação a 
denotar a prática da traficância.

Requer a concessão da ordem para obter a desclassificação do delito 
de tráfico de entorpecentes para o de uso.

É o relatório.
 

VOTO

A decisão recorrida perante esta Corte Superior foi prolatada 
monocraticamente pelo Exmo. Desembargador Gilberto Ferreira da Cruz, do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo, fls. 9-13 (e-STJ).

De acordo com a disposição contida no art. 105, inciso II, "c", da 
Constituição Federal, compete ao Superior Tribunal de Justiça o julgamento dos 
habeas corpus impetrados quando o ato coator for proferido em única ou última 
instância pelos Tribunais sujeitos à sua jurisdição.

Não está no rol de competências desta Corte Superior o julgamento de 
habeas corpus impetrado contra decisão monocrática de lavra de Desembargador.

Ademais, reforço que não compete a esta Corte a análise de questão 
que não foi enfrentada pelo Tribunal de origem, uma vez que a defesa impugna 
decisão monocrática contra a qual seria cabível agravo regimental.
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A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. IMPUGNAÇÃO 
DEFENSIVA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. PREVISÃO DE JULGAMENTO EM DECISÃO 
MONOCRÁTICA NO ORDENAMENTO JURÍDICO. IMPETRAÇÃO 
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR QUE NÃO 
CONHECEU DE HABEAS CORPUS IMPETRADO NO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. FALTA DE EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. EXECUÇÃO PENAL. CONDENAÇÃO DEFINITIVA EM 
REGIME SEMIABERTO. MANDADO DE PRISÃO EXPEDIDO E NÃO 
CUMPRIDO. RÉU FORAGIDO. INAPLICABILIDADE DA RESOLUÇÃO 
N. 474/2022, DO CNJ. RECURSO IMPROVIDO.

1. Segundo reiterada manifestação desta Corte, não viola o princípio 
da colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em 
vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do Órgão 
Colegiado, mediante a interposição de agravo regimental. [..] (AgRg no 
HC 650.370/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 13/04/2021, DJe 29/04/2021).

2. A jurisprudência pacífica desta Corte tem se orientado no sentido de 
que a competência do STJ para examinar habeas corpus, na forma do 
art. 105, I, "c", da CF, somente é inaugurada quando a decisão judicial 
atacada tiver sido proferida por tribunal, o que implica na exigência de 
exaurimento prévio da instância ordinária, com manifestação do órgão 
colegiado. Precedentes do STJ.

Situação em que o habeas corpus aqui impetrado se voltava contra 
decisão monocrática de Relator.

3. De mais a mais, não se revela teratológica a decisão de 
Desembargador Relator que deixa de conhecer de habeas corpus, ao 
fundamento de que, "se a matéria não foi debatida pelo juízo de 1° 
grau, não pode ser apreciada pelo Tribunal de Justiça, sob pena de se 
praticar supressão de instância".

4. Quando mais não fosse, há fortes suspeitas de que o réu se 
encontrava foragido, pois o mandado de prisão foi expedido em 
26/11/2018 e somente veio a ser cumprido em 07/02/2024.

5. De se lembrar que a jurisprudência desta Corte tem entendido que, 
estando o réu foragido, não há como se pugnar pela aplicação 
retroativa da orientação posta na Resolução n. 474/2022 do Conselho 
Nacional de Justiça.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 891.469/PI, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. INDEFERIMENTO 
LIMINAR. ART. 210 DO RISTJ. ORDEM IMPETRADA CONTRA 
DECISÃO SINGULAR DE DESEMBARGADOR DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INCOMPETÊNCIA 
DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça apreciar habeas corpus 
impetrado nas hipóteses em que a autoridade coatora ou o paciente 
estejam indicados no art. 105, inciso I, alíneas "a" e "c", da 
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Constituição da República.

2. No caso, o writ foi impetrado contra decisão monocrática de 
proferida por relator no Tribunal de origem, a qual não foi impugnada 
por recurso cabível, objetivando submeter a decisão à apreciação do 
órgão colegiado. Uma vez não esgotada a instância ordinária, é 
manifesta, portanto, a supressão de instância.

Precedentes.

[...]

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 853.247/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023.)

 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0079532-0 HC 897.113 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0001063302016  00010633020168260542  00172885820238260000  1063302016  
10633020168260542  172885820238260000

EM MESA JULGADO: 15/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 GUILHERME DINIZ BARBOSA - DEFENSOR PÚBLICO - SP308865
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : MARCELO BORGE DE LIMA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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